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“Art. 74º - O Poder Público, através do órgão competente,
regulará as diversões e espetáculos públicos, informando sobre a
natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e
horários em que sua apresentação se mostre inadequada.

Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e espe-
táculos públicos deverão afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à
entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza
do espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de clas-
sificação.”

“Art. 75º - Toda criança ou adolescente terá acesso às di-
versões e espetáculos públicos classificados como adequados à sua
faixa etária.

Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente
poderão ingressar e permanecer nos locais de apresentação ou exi-
bição quando acompanhadas dos pais ou responsáveis.”

Quanto a solicitação de classificação para a apresentação do
espetáculo “O CASO DA RUA AO LADO”, pela sinopse para a
Coordenação de Classificação não existe impropriedade, podendo ter
sua apresentação como Livre.

MOZART RODRIGUES DA SILVA

DEPARTAMENTO DE ESTRANGEIROS

<!ID732636-0>DESPACHO DO DIRETOR

Diante da intempestividade da peça recorrente não conheço
do pedido de reconsideração, bem como mantenho o ato publicado no
Diário Oficial de 01/07/2003, que indeferiu a transformação do visto
temporário em permanente.

Processo Nº 08505.030508/2001-52 - Christian Philippe Noviot

IZAURA MARIA SAORES MIRANDA

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial de 18/09/2003, pg. 73, onde se lê:
Permanência Definitiva DEFERIDA pelo Conselho Nacional

de Imigração, nos termos da Resolução nº 27/98.
Processo Nº 46000.002337/2003-11 - Stephen Rance Hes-

keth
Leia-se:
Processo Nº 46000.002337/2003-11 - Stephen Rance Hes-

keth, Lone Blichert Hansen, Johannes Patrick Hesketh, Esben Ch-
ristoffer Hesketh e Pelle Martin Hesketh

No Diário Oficial de 19/09/2003, pg. 19, onde se lê:
Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva necessidade

da continuidade do estrangeiro na empresa, considerando que o pre-
sente processo encontra-se instruído na forma da Lei e, diante da
manifestação favorável do Ministério do Trabalho e Emprego, DE-
FIRO o pedido de prorrogação de prazo de estada no País, até
22/10/2004.

Processo Nº 08000.010979/2002-14 - Krishnamoorti Jaga-
desh

Leia-se:
Processo Nº 08000.010979/2002-14 - Krishnamoorti Jaga-

desh, Alka Jagadesh e Bhavya Jagadesh

COORDENAÇÃO-GERAL DE
ASSUNTOS DE REFUGIADOS

COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS

<!ID731707-0>RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 10, DE 22 DE SETEMBRO DE 2003

Dispõe sobre a situação dos refugiados de-
tentores de permanência definitiva

O COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS - CO-
NARE, instituído pela Lei no 9.474, de 22 de julho de 1997, no uso
de suas atribuições, resolve:

Art. 1º A concessão de permanência definitiva ao refugiado,
reconhecido como tal pelo Governo brasileiro, não acarretará a ces-
sação ou perda daquela condição.

§ 1º A declaração da cessação ou da perda da condição
inicial de refugiado é de competência do CONARE, nos termos do
art. 40 e 41 da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

§ 2º O Departamento de Polícia Federal deverá manter atua-
lizado o registro de refugiado daquele estrangeiro que tenha obtido a
permanência definitiva, enquanto perdurar aquela condição.

§ 3º No documento de identidade a ser expedido pelo De-
partamento de Polícia Federal, ao refugiado que obtenha a perma-
nência definitiva, também deverá estar expresso o dispositivo legal
que possibilitou a concessão do refúgio.

Art. 2º Poderá ser emitido o passaporte brasileiro, previsto
no art 55, inciso I, alínea c, da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980,
alterada pela Lei nº 6.964, de 09 de dezembro de 1981, ao refugiado
registrado como permanente que pretenda viajar ao exterior, desde
que previamente autorizado pelo CONARE.

Parágrafo Único. Para os fins previstos neste artigo o es-
trangeiro deverá postular a autorização junto ao CONARE, infor-
mando o período, destino e motivo de viagem, justificando a ne-
cessidade da concessão de documento brasileiro.

Art 3º A declaração de cessação ou perda da condição de
refugiado não implicará, automaticamente, no cancelamento da per-
manência definitiva.

Parágrafo Único. Para a finalidade deste artigo, o CONARE
notificará o Departamento de Polícia Federal para que proceda ao
cancelamento do registro de refugiado e à substituição da cédula de
identidade, emitida em conformidade com o § 3º do art. 1º desta
Resolução Normativa.

Art 4º O cancelamento da permanência definitiva não acar-
retará a cessação ou perda da condição de refugiado.

Art 5º O Órgão competente do Ministério da Justiça co-
municará a perda da permanência ao CONARE que decidirá sobre a
manutenção da condição de refugiado do estrangeiro.

§ 1º Mantida a condição de refugiado, o Departamento de
Polícia Federal será notificado pelo CONARE a emitir novo do-
cumento de identidade de estrangeiro, com prazo de validade per-
tinente à classificação de refugiado.

§ 2º A decisão que determina a cessação ou a perda da
condição de refugiado será comunicada ao Departamento de Polícia
Federal para as providências cabíveis e sujeitará o estrangeiro às
medidas compulsórias previstas na Lei nº 6.815, de 19 de agosto de
1980.

Art 6º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, resguardando-se aos refugiados permanentes no Brasil os
direitos de proteção previstos na Lei nº 9.474, de 22 de julho de
1997.

Art 7º Revogam-se as disposições em contrário.

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO
Presidente do Comitê

Processo Nº 08505.027366/00-11 - Prakash Mathews, Bini
Mariam Koshy e Mehula Liza Mathews

Processo Nº 08505.027581/00-02 - Juan Fernando Saldar-
riaga Ochoa

Processo Nº 08505.032651/99-11 - Takehito Ogawa
Processo Nº 08505.032692/99-07 - Jacqueline Pedrera Ya-

nes
Processo Nº 08506.007066/2000-50 - Amilcar Davyt Gar-

cia
Processo Nº 08508.008633/2000-75 - Tatiana Patricia Ro-

driguez Gamboa
Processo Nº 08531.001151/2000-05 - Magdalena Eligia Ti-

beau Acosta
Processo Nº 08701.001170/00-71 - Alberto Nunez Guaita
Determino o arquivamento do presente processo, tendo em

vista que o estrangeiro já obteve a permanência definitiva, através do
processo nº 08354-001558/2001-84.

Processo Nº 08364.004652/00-98 - Arturo Ramon Rios Pe-
ralta

Determino o arquivamento, tendo em vista que o estrangeiro
obteve permanência definitiva.

Processo Nº 08505.007049/00-14 - Juan Carlos Prado Ri-
bera

Processo Nº 08505.007996/00-05 - Erwin Limpias Anez e
Shirley Roman Montalban

Processo Nº 08505.026411/00-39 - Gustavo Enrique Guarin
Figueroa

Determino o arquivamento, tendo em vista que o estrangeiro
obteve registro permanente.

Processo Nº 08505.007211/00-22 - John Edward Colman
Determino o arquivamento, tendo em vista que o estrangeiro

obteve registro de permanente.
Processo Nº 08505.007484/00-95 - Iris Mariela Rojas de

Prado e Carlos Andres Prado Rojas
Processo Nº 08506.007086/2000-21 - Carlos Alberto Huaira

Contreras
Determino o arquivamento, tendo em vista que o estrangeiro

obteve novo visto consular.
Processo Nº 08505.007542/00-90 - Antonio Sergio Andrade

Alves Azevedo
Processo Nº 08505.008542/00-25 - David Fernando Rodri-

guez Maldonado e Maria Edith Nogales Patino
Processo Nº 08505.024472/00-52 - Natalia Concepcion Reig

Aleixandre
Determino o arquivamento do presente processo, tendo em

vista que o estrangeiro já obteve a permanência definitiva, através do
processo nº 08505-002441/2002-47.

Processo Nº 08505.008287/00-20 - Mirtha Veronica Alvarez
Goyzueta

Determino o arquivamento do presente processo, tendo em
vista que o estrangeiro já obteve a permanência definitiva, através do
processo nº 08505-010528/2002-98.

Processo Nº 08505.008479/00-91 - Patricio Marcelo Carvajal
Lopez

Determino o arquivamento, tendo em vista que o estrangeiro
obteve condição de permanente.

Processo Nº 08702.001604/2000-86 - Adrian Enrique Ramon
Osorio Paredes

FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA
P/Delegação de Competência

<!ID732639-0>

DEFIRO o(s) presente(s) pedido(s) de prorrogação do prazo
de estada.

Processo Nº 08000.001063/2003-46 - Dulce Carmen Langa,
até 31/01/2004

Processo Nº 08000.009777/2003-01 - Jonathan Brigham
Hobbs, até 18/09/2004

Processo Nº 08000.009788/2003-82 - Brandt Hutchings Pa-
ge, até 18/03/2004

Processo Nº 08000.009808/2003-15 - Jean Yves Carfantan e
Regine Therese Marcelle Ourion, até 29/09/2005

Processo Nº 08000.009827/2003-41 - Erik Trent Dalzen, até
18/09/2004

Processo Nº 08000.010158/2003-51 - William Edgar Porter,
até 25/09/2004

Processo Nº 08000.010166/2003-05 - Cindy Lynn McDou-
gal, até 25/09/2004

Processo Nº 08000.010167/2003-41 - Jeffrey Eugene
Thompson, até 25/09/2004

Processo Nº 08000.010168/2003-96 - Spencer James An-
derson, até 25/09/2004

Processo Nº 08000.010169/2003-31 - Eric C Heaps, até
25/09/2004

Processo Nº 08000.010170/2003-65 - Dustin Garrett Larsen,
até 25/09/2004

Processo Nº 08000.010195/2003-69 - Timothy James Harris,
até 25/09/2004

Processo Nº 08000.010196/2003-11 - Jonathan Whittle Gli-
nes, até 25/09/2004

Processo Nº 08000.010197/2003-58 - Natalie Ann Peirce, até
25/09/2004

Processo Nº 08270.001313/2003-68 - Francesca Tassoncini,
até 08/03/2004

Processo Nº 08280.001305/2003-01 - Fidelina Eunisa Gomes
Lopes Cardoso, até 07/03/2004

Processo Nº 08286.000860/2003-57 - Giovanni Vicari, até
19/07/2004

DIVISÃO DE PERMANÊNCIA DE ESTRANGEIROS

<!ID732637-0>DESPACHOS DO CHEFE

DEFIRO o(s) presente(s) pedido(s) de prorrogação do prazo
de estada.

Processo Nº 08505.007579/2003-13 - Hiroki Ito e Mutsuko
Ito, até 01/10/2004

Indefiro o presente pedido, já que a simples frequência a
curso livre não enseja a prorrogação.

Processo Nº 08505.052932/2002-39 - Marja Sisko Annikki
To r p o

INDEFIRO o presente pedido de prorrogação de prazo, ten-
do em vista que o estrangeiro não foi localizado, e não cumpriu com
as exigências solicitadas.

Processo Nº 08400.008521/2002-84 - Marco Donati
INDEFIRO o presente pedido, tendo em vista que o (s)

estrangeiro (s) encontra (m) fora do país
Processo Nº 08256.000245/98-33 - Sture Torkel Westerberg

CARLIONE ABREU BARBOSA COSTA
<!ID732638-0>

Determino o arquivamento do presente processo, tendo em
vista, o não cumprimento da (s) exigência(s) formuladas por esta
Divisão.

Processo Nº 08335.002280/00-85 - Franklin William San-
tamaría Alvarez

Processo Nº 08354.000485/2001-22 - Danilo Ramon Rivas
Enterrios e Lilliam Elena González de La Osa

Processo Nº 08362.001179/00-99 - Stephen Michael Grube
Processo Nº 08364.003425/00-91 - Luis Antonio Castillo

Lopez
Processo Nº 08364.003463/00-80 - Ana Fabiola Duarte Ca-

no
Processo Nº 08364.003483/00-97 - Maureen Rita Lamo-

reaux
Processo Nº 08364.003633/00-16 - Christian Boucaud
Processo Nº 08364.004526/00-33 - Jean Carlos Moncada

Perez
Processo Nº 08364.004600/00-94 - Louis Thomas mc Ken-

zie
Processo Nº 08505.007430/00-66 - Mauricio de Jesus Soares

Caetano
Processo Nº 08505.007611/00-19 - Sergio Alonso Constan-

tino Contreras
Processo Nº 08505.007682/00-59 - Dayra Simona Ayala Ma-

dero e Albert Edwin Kalnay Ayala
Processo Nº 08505.007786/00-54 - Chantal Simone Pamella

Ye a r w o o d
Processo Nº 08505.008056/00-15 - Adrian Esteben Cangi
Processo Nº 08505.008527/00-31 - Hiroki Kobayashi e Nao-

ko Kobayashi
Processo Nº 08505.008531/2001-61 - Eloy Guillermo Arce

Zapana
Processo Nº 08505.008543/2001-95 - Thania Josefina Lopez

Gonzalez
Processo Nº 08505.008559/00-28 - Selma Dilangue da Costa

Aragão
Processo Nº 08505.008595/00-91 - Alberto Valls Medina
Processo Nº 08505.023769/99-31 - Ihab Ibrahim Chaaban

Ahmed
Processo Nº 08505.023820/00-00 - Yuko Yamanouchi
Processo Nº 08505.023856/00-49 - Jorge Manuel Gallis

Campos Correia Rebelo
Processo Nº 08505.024263/00-72 - Antoinette Victoria Mi-

chele Sylvie Lefevre Stevens
Processo Nº 08505.024594/00-30 - Ana Lisa Vanwijk
Processo Nº 08505.026479/00-72 - Olga Lucia Pelaez Pelaez

e Safille Yurany Pelaez Pelaez
Processo Nº 08505.027224/00-27 - Edith Angelica Gibson

Wo l f e

carlos.fortes
Máquina de escrever
REVOGADO


		ouvidoria@in.gov.br
	2010-05-03T16:19:30-0300
	Imprensa Nacional
	ediarios.in.gov.br
	Diário Oficial




